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Impenhorabilidade - Bem de familia - Edificacao -
Unidades autonomas - Propriedade em con-
dominio - Penhora sobre a fracéo ideal do deve-
dor - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Impenhorabilidade.
Bem de familia. Edificacdo. Unidades autébnomas.
Propriedade em condominio. Penhora sobre a fragao do
devedor. Possibilidade. Recurso néo provido.

- Possivel a penhora da parte do imével que ndo é uti-
lizada como moradia do agravante e de sua familia, sem
que isso o descaracterize, na medida em que as edifi-
cagdes sdo autdnomas, embora geminadas. Sendo a
propriedade imobilidria em condominio, tal fato, néo é
obstéculo para a penhorabilidade da cota-parte que
pertence ao devedor, pois o fato de o imével pertencer
também a outras pessoas ndo significa que seja indi-
visivel no sentido de impossibilitar a venda do bem, de
forma que poderd ser alienado parcialmente e continuar
em condominio.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CIVEL  N°
1.0701.01.000636-2/002 - Comarca de Uberaba -



Agravante: Carlos Magno Damico Queiroz - Agravada:
Biamar Agropecudria lida. - Relator: DES. JOSE
AFFONSO DA COSTA CORTES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador José Affonso da Costa
Cértes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. - José
Affonso da Costa Cortes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES -
Conheco do recurso por presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Tratam os autos de agravo interposto em face da
deciséo de f. 156-TJ proferida em sede de impugnacéo
ao cumprimento de sentenca, na qual o Juizo de
primeira instdncia julgou-a parcialmente procedente
para declarar a impenhorabilidade do imével de n® 128,
por constituir residéncia da unidade familiar, mantendo a
constricdo sobre a fragdo ideal de propriedade do exe-
cutado - 1/3 (um terco) - sobre os demais iméveis.

O agravo fora recebido na modalidade instrumen-
to (f. 40), restando indeferido o pedido de concessdo de
efeito suspensivo.

A parte agravante, em suas razdes, sustenta que o
imével sobre o qual recaiu a penhora é uma propriedade
em condominio; que as construcdes sdo geminadas,
portanto indivisiveis, ndo comportando fracionamento.
Dessa forma, aduz que, diante da declaracéo de impe-
nhorabilidade de um dos iméveis em face da impossibi-
lidade de fracionamento, ndo hd como se proceder &
penhora dos demais. Pugna, ao final, pelo provimento
do recurso.

Devidamente intimada, a parte agravada apresen-
tou contraminuta (f. 45/52), requerendo a manutencdo
da decis@o.

A quest@o nos autos reside em verificar a possibili-
dade de penhora das unidades edificadas no mesmo ter-
reno, sobre a mesma matricula, edificacées estas gemi-
nadas.

Acerca da impenhorabilidade do bem de familia, a
Lei n® 8.009/90 foi editada com a finalidade de assegu-
rar uma moradia digna para o devedor e sua familia, de
forma que a execucdo por dividas ndo a alcance, bem
como de serem preservados os equipamentos de uso
profissional e os méveis que guarnecem a casa, revestin-
do-se, portanto, de relevante conteddo social e econémico.

Nesse sentido, o art. 1° da citada lei:

O imével residencial préprio do casal, ou da entidade fami-
liar, é impenhordvel e néo responderd por qualquer tipo de
divida civil, comercial, fiscal, previdencidria ou de outra
natureza, contraida pelos cénjuges ou pelos pais ou filhos
que sejom seus proprietdrios e nele residam, salvo nas
hipéteses previstas nesta lei.

Ainda, acerca do conceito de residéncia, o art. 5°
estabelece que:

Para efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, con-
sidera-se residéncia um Unico imével utilizado pelo casal ou
pela entidade familiar para moradia permanente.

Observa-se dos dispositivos da lei mencionados
que a destinacdo do imével, qual seja sua finalidade re-
sidencial, constitui caracteristica fundamental para con-
siderd-lo bem de familia, sendo possivel a penhora da
parte que ndo é utilizada como moradia, desde que o
desmembramento ndo descaracterize o imével.

Na espécie, as provas produzidas nos autos
demonstram que o imével objeto de penhora, apesar de
possuir uma Unica matricula, se subdivide em trés
unidades autdbnomas, embora edificadas de forma gemi-
nada, ou seja, uma ao lado da outra, conforme auto de
penhora (f. 10-T)) e certiddo de registro e cadastro
municipal (f. 13/21-TJ).

Portanto, possivel a penhora da parte do imével
que néo é utilizada como moradia do agravante e de sua
familia, sem que isso descaracterize o imével.

Acerca desta questdo, o Superior Tribunal de
Justica assim j& decidiu:

Impenhorabilidade. Andar inferior da residéncia ocupado
por estabelecimento comercial e garagem. Desmembra-
mento. Possibilidade. Stmula 7/STJ. Embargos declaratérios.
Objetivo de prequestionamento. Cardter protelatério.
Auséncia. Stmula 98/STJ. Multa. Afastamento.

- Ajurisprudéncia desta Corte admite o desmembramento do
imével protegido pela Lei 8.009/90, desde que tal providén-
cia ndo acarrete a descaracterizacéo daquele e que ndo haja
prejuizo para a drea residencial.

- Na presente hipétese, demonstrou-se que o andar inferior
do imével é ocupado por estabelecimento comercial e por
garagem, enquanto a moradia dos recorrentes fica restrita
ao andar superior.

- Os recorrentes ndo demonstraram que o desmembramen-
to seria invidvel ou implicaria alteragdo na substancia do
imével [...] (STJ - 39 Turma - REsp n® 968.907/RS - Rel.®
Min.® Nancy Andrighi, DJe de 1°.04.09).

A impenhorabilidade de que cuida a Lei 8.009/90 refere-se
a imével sobre o qual se assentam a construcéo, destinada
a residéncia da familia, plantacéo, benfeitorias e méveis que
guarnecem a casa, mas ndo abrange outras dreas, quando
possivel o desmembramento, sem prejuizo da parte residen-
cial (Apelagdo n® 5076/95 - TACivR) - Rel. Juiz Fabricio
Paulo Bandeira Filho - |. em 06.09.95 - JUIS - Jurisprudéncia
Informatizada Saraiva, CD-ROM n° 11).
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No que se refere ao fato de que a propriedade
imobilidria é em condominio, tal fato, igualmente néo é
obstéculo para a penhorabilidade da cota-parte que per-
tence ao devedor, pois, o fato de o imével pertencer tam-
bém a outras pessoas, seja como coproprietdrios, seja
como copossuidores, ndo significa que seja indivisivel no
sentido de impossibilitar a venda do bem, de forma que
poderd ser alienado parcialmente e continuar em con-
dominio. A indivisibilidade do bem néo obsta a execucao
da meacgdo. Assim, a indivisibilidade n&o constitui causa
de impenhorabilidade, sendo aquela de natureza mate-
rial e a penhora, de cardter processual.

Em face do exposto, recurso néo provido, devendo
ser mantida a decisGo agravada que determinou a pe-
nhorabilidade da fracéo ideal de propriedade do agra-
vante (1/3) sobre os demais iméveis, preservando-se o
imével que constitui bem de familia, qual seja o empla-
cado com o n° 128, pelos fundamentos constantes deste
voto.

Custas, pelo agravante.

Votaram de,ocordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURILIO GABRIEL e TIAGO PINTO.

Stmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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